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Resumo: Neste artigo, procurou-se avaliar o impacto social do crédito rural
destinado à avicultura de corte brasileira. O modelo utilizado foi o de Lindner e
Jarret, modificado por Rose, considerando deslocamentos paralelo e pivotal
da oferta. Os resultados mostraram que a política de crédito rural destinada à
avicultura brasileira gerou benefícios sociais, considerando deslocamento para-
lelo da curva. Quando considerado custo médio constante, deslocamento pivotal
da oferta, o benefício total gerado resulta em R$102.135.880,94, o que revela a
importância de ações voltadas para a redução nos custos de produção como
forma de estimular o desenvolvimento da avicultura no país.
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Abstract: This study tried to evaluate the social impact of agricultural credit
destinated to brazilian poultry meat production. The model developed by Linder
and Jarret modified by Rose was used. The parallel and pivotal shift in supply curve
was considered. The results suggested that agricultural credit policy to increase
poultry meat production generated social benefits. Howere, the benefits produced
by parallel shift in supply curve were greater than those created by pivotal shift.
Considering the average cost constant, the social benefits of worth R$ 102,135,880.94
were produced. The results showed the importance of agricultural credit policy of
reducing cost of production and stimulating the development of poultry produc-
tion in the country.
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JEL Classification: Q130; Q180
1 Introdução
O desenvolvimento da atividade avícola no Brasil se deu a partir
de 1960, quando tiveram início as importações de linhagens híbridas
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americanas de frango. Somado a isso, ocorreu a implementação de
novas tecnologias no campo da genética, da nutrição e da sanidade
animal. Como resultado, em 2005, o Brasil foi o segundo maior pro-
dutor mundial de frango de corte. (ABEF, 2006.)
A atividade está presente em todas as regiões do país, impactando
a economia da maioria dos estados. No Sul do país, encontra-se 59,9%
da produção nacional, a região Sudeste participa com 25,1% e o
Centro-Oeste com 11,2%. No ano de 2005, o Paraná participou com
22,83% do abate de frangos com SIF (Sistema de Inspeção Federal),
vindo após Santa Catarina com 16,76%, Rio Grande do Sul com 14,76%
e São Paulo com 14,43%. (ABEF, 2005)
O setor é um grande gerador de renda e responsável, aproxi-
madamente, por 4 milhões de empregos diretos e indiretos, confor-
me a AVIMIG – Associação dos Avicultores de Minas Gerais (2007).
Atualmente, a avicultura representa 1,5% do PIB, gerando R$ 6 bi-
lhões apenas em impostos. Do total da produção avícola, 70% são
destinados ao mercado doméstico, com consumo de 35kg de carne
e 128 ovos per capita. (AVIMIG, 2007.) Diante dessa perspectiva vis-
lumbra-se a importância econômica e social da atividade avícola
no contexto da agropecuária nacional.
No intuito de promover maior desenvolvimento da agropecuária
nacional, o governo vem adotando estratégias que fomentam a ati-
vidade avícola. Dentre os instrumentos de política agrícola, encon-
tra-se o crédito rural. A oferta de crédito rural destinado à agropecuária
nacional, em 1997, aumentou mais de 100%, em comparação a 1995,
segundo o Ministério do Planejamento e Orçamento (1998). Houve
um maior direcionamento do Governo às aplicações obrigatórias dos
bancos, que cresceram tanto em termos relativos quanto absolutos,
pois ocorreu um aumento dos depósitos à vista, devido à queda da
inflação e da elevação dos percentuais das exigibilidades bancárias.
A ampliação do crédito rural para a agropecuária impactou
diretamente a expansão do crédito rural destinado à avicultura. Pois,
observou-se um acréscimo de 138 e 151% na oferta de crédito rural
para o setor avícola nos anos de 1997 e 2004, respectivamente, con-
forme dados obtidos junto ao Anuário de Avicultura Industrial (2004).
A política de crédito rural consiste no financiamento à agrope-
cuária e teve início em 1930, através da criação da Carteira de Crédito
Agrícola e Industrial – CREAI –, pelo Banco do Brasil, cujo objetivo
era suprir a inexistência de um sistema financeiro capaz de gerar
recursos por meio de emissão de títulos (SALES, 2005).
Atualmente, a política agrícola nacional é regida pela Lei Fede-
ral nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política
agrícola e, especificamente no capítulo XIII, dispõe sobre o crédito
rural. Segundo esta Lei, o crédito rural tem como principais objetivos:
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I) estimular os investimentos rurais para produção, extrativismo
não predatório, armazenamento, beneficiamento e instalação de
agroindústria, sendo esta quando realizada por produtor rural ou
suas formas associativas;
II) favorecer o custeio oportuno e adequado da produção, do
extrativismo não predatório e da comercialização de produtos
agropecuários;
III) incentivar a introdução de métodos racionais no sistema de
produção, visando ao aumento da produtividade, à melhoria do
padrão de vida das populações rurais e à adequada conservação
do solo e preservação do meio ambiente;
IV) propiciar, através de modalidade de crédito fundiário, a aqui-
sição e a regularização de terras pelos pequenos produtores, pelos
posseiros e pelos arrendatários e trabalhadores rurais.
A ampliação do crédito rural para a agropecuária impactou
diretamente a expansão do crédito rural destinado à avicultura. Pois,
observou-se um acréscimo de 138 e 151% na oferta de crédito rural
para o setor avícola nos anos de 1997 e 2004, respectivamente, con-
forme dados obtidos junto ao Anuário de Avicultura Industrial (2004).
Dado que uma política de crédito rural deve fortalecer alian-
ças mercadológicas e cadeias produtivas além de estimular o bem-
estar da sociedade desde o meio rural até à zona urbana, é de se
esperar que o crédito rural destinado à avicultura tenha provocado
benefícios sociais. Neste sentido, a proposta do presente estudo é
realizar uma análise dos benefícios sociais da política de crédito
rural destinada à avicultura de corte brasileira.
2 Referencial Teórico
2.1 Excedente econômico do consumidor e do produtor
O excedente do consumidor é a diferença entre o que o consu-
midor está disposto a pagar por determinado bem e o que efetiva-
mente paga. O excedente do consumidor tem aplicações importantes
em economia, quando é somado o de muitas pessoas. Neste caso,
ele mede o benefício agregado que os consumidores obtêm quando
adquirem produtos em um mercado. O excedente do consumidor
pode ser medido pela área abaixo da curva de demanda e acima da
linha que representa o preço efetivo de aquisição do bem.
O excedente do produtor é a diferença entre a quantia mínima
pela qual o produtor está disposto a vender determinada mercado-
ria e a quantia pela qual realmente vende esta determinada merca-
doria. (VARIAN, 2003.)
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Os instrumentos de excedente econômico do consumidor e do
produtor podem ser usados para calcular os benefícios e custos de
várias políticas econômicas.
2.2 Benefício social total
A análise do benefício social é um instrumental frequentemente
utilizado para avaliação dos resultados obtidos com a implementação
de determinados projetos, com vistas a verificar seus impactos sociais.
Assim, pode-se perceber se a sociedade como um todo ficará em
melhor situação empreendendo, ou não, determinado projeto, ou
então empreendendo uma série de projetos alternativos.
Basicamente dois modelos destacam-se na análise dos benefí-
cios sociais de políticas agrícolas. Primeiramente, o modelo de aná-
lise da função de produção que envolve a estimativa da produtivi-
dade marginal de uma política agrícola. Contudo, tal modelo apre-
senta algumas desvantagens. Por ser um modelo empregado em
análises ex post, sua aplicação requer um número considerável de
observações passadas, tornando-se inadequado para pesquisas que
envolvam apenas dados recentes. (CRUZ et al., 1982.)
Segundo, o modelo conhecido como método de número–índi-
ce ou método de custo-benefício direto, que mede a produtividade
média. Este método possui grande relevância dentro da literatura
de cálculo do benefício social, pois permite ser utilizado tanto em
análise ex-post (considerando os benefícios sociais que as políticas
empregadas trouxeram) como em análises “ex-ante” (considerando
os benefícios sociais que as políticas empregadas poderão trazer),
bastando, para isso, estimar o deslocamento da curva de oferta resul-
tante das políticas agrícolas implementadas para um dado produto.
(CRUZ et al., 1985).
Este modelo baseia-se no conceito de “excedente econômico”
de Marshall e, segundo Khan e Souza (1991), as suas principais pre-
missas são:
I) A área total sob a curva de demanda à esquerda de uma dada
quantidade representa a utilidade total desta quantidade;
II) A curva de oferta reflete os custos de oportunidade dos re-
cursos variáveis utilizados para produzir cada quantidade.
Com relação à teoria do excedente econômico de Marshall,
muitos trabalhos foram realizados em diversos lugares do mundo.
Alguns deles são citados a seguir:
Griliches (1958) estimou os benefícios para a sociedade com a
descoberta do milho híbrido, considerando oferta e demanda lineares
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e deslocamento paralelo para a direita. No entanto, ele supôs dois
casos: primeiro, para curvas de oferta perfeitamente elásticas e, se-
gundo, para curvas de ofertas perfeitamente inelásticas.
Peterson (1967) analisou o benefício social bruto da pesquisa
em aves, considerando as curvas de oferta e demanda de especificação
generalizada, com deslocamento proporcional da curva de oferta.
Schmitz e Seckler (1970) avaliaram os ganhos sociais da agri-
cultura mecanizada, para o caso da colhedeira de tomate. O modelo
utilizado foi de curvas de oferta e demanda lineares. Os autores consi-
deraram que a oferta não é perfeitamente elástica e seu desloca-
mento paralelo.
Ayer e Schuh (1972) estimaram os impactos econômicos dos
investimentos empregados na pesquisa de algodão no Estado de
São Paulo. Consideraram curvas de oferta e demanda não-lineares,
com deslocamento pivotal. Os autores estimaram taxa de retorno
variando entre 77% e 110% ao ano.
Akino e Hayami (1975) usaram um modelo semelhante ao ante-
rior, para estimar os benefícios da pesquisa em melhoramento do
arroz no Japão. Admitiram curvas de oferta e demanda com elasti-
cidades-preço unitária, com deslocamento pivotal. Incluíram na aná-
lise os efeitos distributivos da política de importação do arroz.
Hertford e Schmitz (1977) avaliaram um modelo semelhante ao
de Peterson, porém com curvas de demanda e oferta lineares, consi-
derando um deslocamento paralelo.
Hayami e Herdt (1977) estimaram os benefícios sociais do arroz
nas Filipinas, supondo curvas de oferta e demanda com elastici-
dades-preço constantes e deslocamento pivotal da curva de oferta.
Incluíram o autoconsumo, considerando o produto como parte da
subsistência.
Apesar da contribuição inconteste que os estudos citados propor-
cionaram, Lindner e Jarret (1978) argumentaram que todas as técni-
cas anteriores utilizadas para avaliar os benefícios sociais brutos da
pesquisa podem levar a resultados tendenciosos, exatamente por-
que pouca atenção tem sido dada ao modelo de variação na curva
de oferta em resposta à adoção de novas tecnologias pelos produ-
tores rurais. Os autores consideraram curvas de oferta e demanda
lineares e demonstraram que os benefícios sociais anuais decor-
rentes da adoção de uma nova tecnologia pelos produtores rurais
são influenciados pela natureza do deslocamento da curva de oferta
e analisaram quatro situações de deslocamento: convergente, para-
lelo, divergente pivotal e divergente proporcional.
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Segundo Rose (1980), os benefícios brutos da pesquisa encon-
trados por Lindner e Jarret tiveram seus valores subestimados e suge-
riu equações alternativas para obtenção dos preços e quantidades
futuras.
Santana e Khan (1987), estimando os retornos sociais gerados
com a adoção tecnológica na cultura do feijão cauípi no Nordeste,
utilizaram o modelo proposto por Lindner e Jarret, considerando
curvas de oferta e demanda lineares e deslocamento divergente-pro-
porcional da curva de oferta. Os autores estimaram uma redução de
aproximadamente 10% no custo de produção de feijão e os produ-
tores e os consumidores receberam sessenta e nove milhões de cruza-
dos (moeda vigente no ano da pesquisa) em benefícios sociais.
Khan e Souza (1991), avaliando os impactos socioeconômicos
dos investimentos em pesquisa na cultura de mandioca no Nordeste,
também utilizaram o modelo de Lindner e Jarret, porém levando
em conta a modificação sugerida por Rose, considerando curvas
de oferta e demanda lineares, deslocamento divergente proporcional
da curva de oferta e o autoconsumo. Os benefícios sociais foram
maiores quando o deslocamento considerado da curva de oferta
foi divergente proporcional.
Silva e Khan (1994) calcularam os benefícios sociais da substi-
tuição de milho por raspa de mandioca no uso da ração suína, no
Estado do Ceará. Neste trabalho, também foi utilizado o modelo modi-
ficado por Rose (1980), considerando curvas de oferta e demanda
lineares e os deslocamentos paralelo, divergente-proporcional e conver-
gente da curva de oferta.
Abdallah (1998) calculou os benefícios sociais da política de
incentivos fiscais à pesca no Brasil, utilizando também o modelo de
Rose (1980), considerando curvas de demanda e oferta lineares e
deslocamentos pivotal e paralelo da curva de oferta
A abordagem da análise do custo-benefício direto será a utili-
zada no presente estudo. Especificamente, será utilizado o modelo
desenvolvido por Lindner e Jarret (1978), aperfeiçoado por Rose
(1980), considerando curvas de demanda e de oferta lineares e os
deslocamentos pivotal e paralelo da curva de oferta .
O acréscimo no excedente econômico advindo do deslocamento
paralelo da curva de oferta é representado pela área A0M0M1A1A0
( Y + X ) (Figura 1).
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Segundo Rose (1980), para uma mudança paralela na curva de
oferta, a área que representa o aumento do excedente econômico,
ou benefício social total, pode ser estimada, separadamente, soman-
do M0M1B1M0(X) com A0M0B1A1A0(Y), especificando de forma clara
o valor de M0B1, que representa a mudança no custo unitário devi-
do ao deslocamento da curva de oferta. Assim, o benefício total é
dado pela equação abaixo:
(1)
A operacionalização das áreas X e Y é apresentada a seguir.
Segundo Abdallah (1998), no ponto de coordenadas (Qs2t, P0),
na Figura 1, tem-se que a elasticidade-preço da oferta (εs) é:
(2)
Figura 1 – Benefício social total advindo de um deslocamento paralelo da
curva de oferta agregada.
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A eficiência da implantação da política se traduz na redução
proporcional do custo unitário, que será denominado de K, provo-
cando um deslocamento da curva de oferta. Esta mudança no custo
unitário pode ser calculada da seguinte forma:
(3)
Substituindo a expressão (3) em (2), tem-se:
(4)
Da expressão (3), tem-se:
(5)
Com esses dados, pode-se agora determinar a expressão algé-
brica das áreas X e Y, chegando, assim, à expressão do aumento do
Benefício Social Total (BST).
A área Y (A0M0B1A1A0) pode ser derivada da seguinte forma:
Observando-se a Figura 2, toma-se a área do retângulo (R = X1 + Y
+ X2) = A1P0M0NA1 e subtrai-se destas as duas áreas dos triângulos
(X1 e X2), respectivamente, X1=A0P0M0A0 e X2 = A1B1NA1.
Sendo:
Área do retângulo R = Q0.( P0 - A1);
Área do triângulo  X1 = 0,5Q0.( P0 – A0);
Área do triângulo  X2 = 0,5Q0.( B1 – A1);
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Tem-se :
Ainda de acordo com Abdallah (1998), define-se o segmento
M0B1 como sendo C = P0 – B1. Fazendo-se B1 = P0 – C, substitui-se a
última expressão na equação acima, obtendo-se:
Sabendo-se que o segmento M0B1 também pode ser represen-
tado por K.P0 como foi descrito na expressão (5), e que C = M0B1,
tem-se:
Figura 2 – Demonstração geométrica do cálculo da área Y
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Dessa forma, a área Y(A0M0B1A1A0) é representada pela equa-
ção abaixo:
(6)
A área X pode ser representada pela área geométrica de um
triângulo (vide Figura 3), tomando-se o segmento M0B1 como a base
do triângulo e a distância (Q1 – Q0) como a altura do triângulo. Des-
sa forma, chega-se à expressão (7) :
(7)
Para um deslocamento paralelo da curva de oferta, a mudança
da origem influencia a área Y(A0M0B1A1A0). Seguindo as derivações
acima, para uma mudança paralela, A0A1 é igual a KP0. Assim,
(8)
Substituindo (6) em (8) , tem-se a expressão do benefício social
total (BST) para um deslocamento paralelo da curva de oferta, repre-
sentado pela equação abaixo:
  (9)
Figura 3 – Demonstração geométrica do cálculo da área X.
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Para encontrar o BST para um deslocamento paralelo, soma-se
a expressão (7) com a expressão (9), obtendo:
(10)
Para um deslocamento pivotal da curva de oferta, tem-se que:
(11)
Dessa forma, substituindo (11) em (6), tem-se para um desloca-
mento pivotal da curva de oferta:
(12)
Assim, o BST para um deslocamento pivotal da curva de oferta
é dado pela soma da expressão (7) com a expressão (12), obtendo:
(13)
Conforme Rose (1980, apud Abdallah, 1998, p.123), o ponto de
equilíbrio após a política implementada é obtido da seguinte ma-
neira:
(14)
(15)
Substituindo a equação (15) nas equações (10) e (13) e fazendo
Z = (Kεs )/(εd+εs), obtêm-se as expressões abaixo, representando,
respectivamente, o benefício social total para uma mudança para-
lela e pivotal da curva de oferta:
(16)
(17)
Onde:
P0 = preço de equilíbrio antes da implantação da política
analisada;
Q0 = quantidade de equilíbrio antes da implantação da política
analisada;
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εd = e1asticidade-preço da demanda do produto, em valor
absoluto;
εs = elasticidade-preço da oferta do produto em valor absoluto;
K = deslocador da curva de oferta e medidor da mudança pro-
porcional do custo unitário;
Z = relação entre o deslocador da curva de oferta e as elastici-
dades-preço da demanda e da oferta, em valor absoluto;
BST = benefício social total bruto, em R$;
A equação (4) mostra que K é medido pela mudança propor-
cional na produção, dividida pela elasticidade-preço da oferta (εS).
Portanto, para calcular K, é necessária uma estimativa do produto
ofertado ao preço P0 antes e após a implantação da política de cré-
dito rural destinada à avicultura no Brasil.
3 Metodologia
3.1 Fonte de dados
O estudo foi realizado com base em dados secundários de ori-
gem das seguintes fontes: Fundação Getúlio Vargas (FGV), Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), lnstituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), Banco Central (BACEN), União
Brasileira de Avicultura (UBA), Associação Brasileira dos Produtores
e Exportadores de Frango (ABEF), Anuário da Avicultura Industrial
e outras instituições atuantes do setor.
Além disso, foram realizadas consultas a periódicos especializados
e à Internet.
3.2 Definição das variáveis
O presente estudo utilizou uma série histórica de dados mensais,
considerando o período de janeiro de 1996 a dezembro de 2004,
englobando o período de ampliação da política de crédito rural que
compreende os meses de janeiro de 1997 a dezembro de 2004.
A definição e a operacionalização das variáveis utilizadas no
modelo são descritas a seguir:
• As variáveis quantidade demandada de carne de frango (QDft)
e quantidade ofertada de carne de frango (QSft) foram construídas
a partir dos dados de produção, importação e exportação de carne
de frango, em toneladas, e transformados em kg. Os dados foram
obtidos junto à Associação Brasileira dos Produtores e Exportadores
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de Frango e ao Anuário Estatístico de Avicultura dos anos de 2002,
2004 e 2006;
• A variável preço da carne de frango (Pft) foi disponibilizada
pela Fundação Getúlio Vargas, em valor monetário mensal corren-
te, em tonelada, e transformada em valores referentes a reais de
agosto de 2006, pelo INPC, por kg;
• A variável preço da carne suína (PSt), que representa o preço
do bem substituto, foi disponibilizada pela Fundação Getúlio Vargas
em valor monetário mensal corrente, por tonelada, e transformada
em valores referentes a reais de agosto de 2006, pelo INPC, por kg;
• A variável renda nacional (RT), que representa os valores
mensais do Produto Interno Bruto, a preço de mercado, foi obtida
junto ao Banco Central (BACEN) em valor monetário mensal cor-
rente e transformada em valores referentes a reais de agosto de 2006,
pelo INPC;
• A variável (POPt)1  representa a população residente do Brasil
em número de habitantes. Tal variável foi construída a partir de dados
anuais retirados do banco de dados macroeconômicos do Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEADATA) e transformados em
dados mensais;
• A variável (Rt) preço da ração representa o custo de produ-
ção. Segundo Brum et al. (1993), essa variável é responsável, aproxi-
madamente, por 70% do custo de produção da carne de frango. Esta
variável foi construída a parir de dados mensais do preço da soja,
por tonelada obtidos junto à Fundação Getúlio Vargas e transformada
em valores referentes a reais de agosto de 2006, pelo INPC, por kg;
• A variável crédito rural (CRt) foi construída pela soma do cré-
dito rural de custeio e do crédito para investimento destinados à
avicultura brasileira. Esses dados foram extraídos do Anuário Esta-
tístico de Crédito Rural fornecido pelo Banco Central (BACEN), em
valores anuais correntes e, posteriormente, transformados em valo-
res mensais2  em R$ de agosto de 2006.
3.3 Especificação do modelo
Na determinação das elasticidades-preço da demanda e da ofer-
ta de carne de frango foi utilizado o modelo log-linear de equações
simultâneas. Para isso empregou-se o método dos mínimos quadrados
1 A variável população foi construída a partir da taxa de variação anual, a qual foi transfor-
mada em mensal e aplicada à potência do respectivo mês.
2 Na transformação dos valores anuais do crédito rural em valores mensais foi utilizada a
mesma metodologia da variável população.
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de dois estágios (MQ2E), supondo um modelo de equilíbrio em que
o preço e a quantidade são determinados ao mesmo tempo, tanto
para a demanda quanto para a oferta.
Neste estudo, as funções de demanda e de oferta foram definidas,
respectivamente, por:
(18)
Sendo o equilíbrio de mercado é dado por:
(19)
Onde:
Ln(QDf)t = Logaritmo natural da quantidade demandada de
carne de frango no mês t, em kg.
Ln(QSf)t = Logaritmo natural da quantidade ofertada de carne
de frango no mês t, em kg.
Ln(Qf)t = Logaritmo natural da quantidade de equilíbrio de
carne de frango no mês t, em kg.
LnPft = Logaritmo natural do preço do kg da carne de frango
no mês t, em R$.
LnPSt = Logaritmo natural do preço do kg da carne suína no
mês t, em R$.
LnRTt = Logaritmo natural do produto interno bruto a preço
de mercado no mês t, em R$.
LnPOPt = Logaritmo natural da população residente no Brasil,
no mês t, em n° de habitantes.
LnRt = Logaritmo natural do preço da soja por Kg, no mês t, em R$.
LnCRt = Logaritmo natural da soma do crédito rural de custeio
e de investimento, disponibilizados para o setor avícola no Brasil,
no mês t, em R$.
Os valores monetários foram apresentados em R$ de agosto de
2006, corrigidos pelo INPC.
Como o modelo apresentou duas equações estruturais e duas
variáveis endógenas, trata-se de um modelo completo. Contudo,
para que fosse possível estimar os parâmetros das equações de de-
manda e oferta de carne de frango no Brasil, o modelo econômico foi
transformado em um modelo estatístico, tal como o descrito a seguir:
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Equação de demanda:
(20)
Equação de oferta:
(21)
As equações (20) e (21) são denominadas de equações estrutu-
rais, os a’s e β’s correspondem aos parâmetros estruturais e u1 e u2
são os erros estatísticos ou termos de perturbações aleatórias, su-
postos normalmente distribuídos, com média zero e variância cons-
tante, das equações de demanda e oferta, respectivamente.
As variáveis endógenas no modelo corresponderam ao Preço (PFt)
e Quantidade (Qft) de carne de frango, sendo exógenas as demais
variáveis.
Na estimação desse modelo econométrico, esperaram-se os
seguintes sinais:
Para a Demanda:
Para a oferta:
Neste sistema de equações simultâneas, o método dos mínimos
quadrados não foi mais viável. Como a variável preço da carne de
frango (PFt) apresentou correlação com a perturbação, as estimativas
dos parâmetros estruturais geradas pelo método dos mínimos qua-
drados ordinários tornaram-se inconsistentes. Contudo, este pro-
blema foi contornado através da utilização do método dos mínimos
quadrados de dois estágios, que consiste na aplicação do método
dos mínimos quadrados ordinários duas vezes.
Primeiro estimou-se a equação na forma reduzida, na qual a
variável endógena (Pft) apareceu como dependente de todas as variá-
veis exógenas e das perturbações do sistema.
1º Estágio:
(22)
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Onde:
Os Cis representaram os coeficientes da equação na forma redu-
zida e St a perturbação da referida equação.
A partir dos valores desses parâmetros estimados e nos valores
de todas as variáveis predeterminadas foram obtidos os valores esti-
mados Pt.
No segundo estágio, os valores observados da variável endógena
(Pt) foram substituídos por Pt. Os coeficientes das equações estrutu-
rais foram, então, estimados pelo método dos mínimos quadrados
ordinários, usando os valores estimados da variável endógena Pt e os
valores observados das variáveis predeterminadas.
Nesta pesquisa, as equações do segundo estágio foram obtidas
da seguinte forma.
2º Estágio:
Equação de Demanda:
(23)
Equação de Oferta:
Os testes estatísticos aplicados às equações do modelo de
equações simultâneas desta pesquisa foram utilizados apenas como
indicadores. Segundo Pyndick e Rubinfield (2004), uma vez que os
testes habituais não são estritamente válidos em modelos simultâneos
como nos modelos uniequacionais.
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3.4 Cálculo do benefício social total
Para calcular o beneficio social total (BST) da ampliação de
crédito rural destinado à avicultura brasileira, no período de ja-
neiro de 1997 a dezembro de 2004, foram usadas as seguintes
equações:
Onde:
P0 = preço de equilíbrio antes da implantação da política de
ampliação do crédito rural;
Q0 = quantidade de equilíbrio antes da implantação da política
de ampliação do crédito rural;
εd = elasticidade-preço da demanda do produto analisado, em
valor absoluto;
εs = elasticidade-preço da oferta do produto analisado;
K = deslocador da curva de oferta e medidor da mudança pro-
porcional do custo unitário;
Z = relação entre o deslocador da curva de oferta e as elastici-
dades-preço da demanda e da oferta, em valor absoluto;
BST = benefício social total bruto em R$.
O valor de K foi calculado para o período de janeiro de 1997 a
dezembro de 2004. Considerando o mês de dezembro de 1996 como
o período zero (pois é o primeiro mês anterior à política de amplia-
ção do crédito rural destinado à avicultura), encontrou-se a seguin-
te equação para calcular Qs2t para o período janeiro de 1997 a de-
zembro de 2004:
De posse de LnQs2t (dez/2004), extraiu-se o antilogaritmo para se
obter Qs2t para o mês de dezembro de 2004.
Com o valor de Qs2(dez/ 2004), pôde-se calcular k o período de ja-
neiro de 1997 a dezembro de 2004 da seguinte forma:
para o deslocamento  paralelo da
curva de oferta de carne de frango
para o deslocamento pivotal da
curva de oferta de carne de frango
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Substituindo-se o valor de K na expressão abaixo, pôde-se cal-
cular Z, como segue:
Com os valores de K, Z, ε
d, P0 e Q0 (considerando o mês de dez/
1996 como sendo o período zero), calculou-se o benefício total para
o período de janeiro de 1997 a dezembro de 2004, como segue abaixo:
Admitindo um deslocamento paralelo:
Admitindo um deslocamento pivotal:
4 Resultados e Discussão
4.1 Análise da equação estimada de demanda de carne de frango para o
Brasil
O poder explicativo da regressão, dado pelo coeficiente de
determinação ajustado, foi de 0,857, indicando um bom ajustamento
da função demanda, ou seja, que 85,7% das variações na quantidade
demandada de carne de frango são explicadas pela variação con-
junta das variáveis Pft, PSt, RTt e POPt.
Os resultados obtidos na equação estrutural de demanda de
carne de frango no Brasil, após correção de autocorrelação serial
nos erros e heterocedasticidade,3 encontram-se na Tabela 1, na qual
observa-se que os sinais dos coeficientes estão de acordo com a teoria
econômica. A identificação da autocorrelação foi feita através do
teste Durbin tendo sido considerada correlação de primeira ordem.
Os coeficientes das variáveis explicativas apresentaram valores supe-
riores aos seus respectivos erros-padrão.
3 Estes problemas foram analisados através teste White para heterocedasticidade, Durbin –
Watson para autocorrelação serial e matriz de correlação para multicolinearidade.
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A elasticidade-preço da demanda apresentou coeficiente asso-
ciado à variável preço real da carne de frango de -1,117, o que
indica que se houver um aumento de 10% no preço real da carne
de frango a quantidade demandada da carne de frango sofrerá uma
redução de 11,2%, ceteris paribus. Dessa forma, conclui-se que a
demanda brasileira por carne de frango no período analisado foi
elástica.
Os resultados obtidos por Castro (1991), que estimou a oferta e
demanda de frango no Brasil, e Triches et. al. (2004), que estimaram a
função de demanda de carne de frango da Serra Gaúcha (RS), indi-
caram que a demanda por carne de frango é elástica.
Existem algumas características que tornam a demanda por
carne de frango elástica, podendo-se destacar a disponibilidade de
um grande número de substitutos, tais como: carne suína, carne
bovina, ovos, peixes e o período de tempo em que está sendo ana-
lisada a demanda por determinado produto, períodos mais longos
tendem a gerar demandas elásticas, pois o consumidor pode ter um
maior conhecimento à respeito das alternativas de consumo exis-
tentes. Nesta pesquisa, foi utilizada uma série mensal de janeiro de
1996 a dezembro de 2004, ou seja, uma série de 108 meses, o que
favorece a obtenção de elasticidades maiores que 1.
Como pode-se verificar, conforme dados da Associação Brasi-
leira de Produtores e Exportadores de Frango – ABEF – (2005), o
consumo interno de frango aumentou consideravelmente nos últi-
mos 16 anos, principalmente pelos ganhos de produtividade alcan-
çados pela indústria de alimentos que provocou forte redução no
preço do produto, variável determinante neste processo, já que fran-
go se tornou mais barato em relação às outras carnes, tornando
uma alternativa acessível de consumo protéico.
Com relação à elasticidade-preço-cruzada da demanda, coefi-
ciente associado a variável preço real da carne de suína foi de 0,226,
o que indica que se houver um acréscimo de 10% no preço real da
carne suína a quantidade demandada da carne de frango sofrerá
um aumento de 2,3 %, ceteris paribus. Portanto conclui-se que as
carnes de frango e suína são bens substitutos entre si. Resultado
similar foi encontrado por Triches et. al. (2004).
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TABELA 1 – Equação estimada de demanda de carne de frango no Brasil, de
janeiro de 1996 a dezembro de 2004.
Fonte: Resultados da pesquisa.
Em relação à elasticidade-renda da demanda, o coeficiente asso-
ciado à variável renda real agregada da população brasileira foi
igual a 0,193 que indica que se houver um incremento de 10% na
renda real agregada da população do país a quantidade deman-
dada da carne de frango sofrerá uma elevação de 1,9 %, ceteris paribus.
Sendo assim, classifica-se a carne de frango como um bem normal.
Este resultado encontra-se em conformidade com os obtidos por
Triches et. al. (2004).
O resultado exposto acima se traduz na atual mudança de hábitos
alimentares, pois os consumidores estão cada vez mais exigentes, pre-
ferindo alimentos que contenham proteínas nobres, de fácil digestão,
carnes com baixo teor de gorduras, fato esse que fez com que a carne
de frango deixasse de ser a principal fonte de alimento das camadas
mais pobres da população, quando então era considerada um bem
inferior, passando a compor o cardápio das classes mais privilegia-
das.
O coeficiente associado à variável população residente do país
equivalente a 6,150 sugere que se houver uma expansão de 10% na
população residente do país a quantidade demandada da carne de
frango sofrerá uma ampliação de 61,5 %, ceteris paribus.
α
Q(nL:etnednepeDleváiraV d )tf
leváiraV etneicifeoC odamitse oãrdaporrE TacitsítatsE .borP
etnatsnoC 0 4003,101- 80972,31 075826,7- 0000.0
)tfP(nL 017711,1- 613324,0 863046,2- 6900.0
)tSP(nL 867622,0 866561,0 118863,1 1471.0
)tTR(nL 946391,0 677341,0 288643,1 0181.0
)tPOP(nL 729051,6 390677,0 105529,7 0000.0
R2 899368,0
R2 562758,0 FacitsítatsE 1723,821
nostaW-nibruD 765310,2 )FacitsítatsE(borP 000000,0
^
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4.2 Análise da equação estimada de oferta de carne de frango para o Brasil
As variáveis explicativas utilizadas para estimar a equação de
oferta por carne de frango (Qsft) foram o preço real estimado da
carne de frango (Pft), o preço real da ração (Rt) e o crédito rural
destinado à avicultura (CRt). O poder explicativo da regressão, dado
pelo coeficiente de determinação ajustado, foi de 0,832, indicando
um bom ajustamento da função oferta, ou seja, que 83,2% das varia-
ções na quantidade ofertada de carne de frango são explicados pela
variação conjunta nas variáveis Pft , PRt e CRt.
Os testes de violação dos pressupostos demonstraram que o mo-
delo possui variância residual constante, ausência de multicolinearidade
e inexistência de autocorrelação serial entre os resíduos.
Os resultados obtidos na equação estrutural de oferta de carne
de frango no Brasil encontram-se na Tabela 2, na qual se observa
que os sinais dos coeficientes das variáveis preço real estimado da
carne de frango (Pft) e crédito rural destinado à avicultura (CRt),
estão de acordo com a teoria econômica. Este resultado não ocor-
reu com o coeficiente da variável preço real da ração, pois indicou
uma relação direta entre a variável preço real da ração e da quanti-
dade produzida de carne de frango. No entanto, do ponto de vista
estatístico, este coeficiente não se mostrou significante. Acredita-se
que isso tenha ocorrido em decorrência de a taxa de crescimento
do preço da carne de frango ser maior que a de crescimento do
preço da ração, no período de estudo.
TABELA 2 – Equação estimada de oferta de carne de frango no Brasil, de
janeiro de 1996 a dezembro de 2004.
Fonte: Resultados da pesquisa.
Q(nL:etnednepeDleváiraV S )tf
leváiraV etneicifeoC oãrdaporrE TacitsítatsE .borP
0 31740,41 785625,1 556102,9 0000,0
)tfP(nL 292892,1 157023,0 966740,4 1000,0
)tR(nL 182500,0 918180,0 155460,0 7849,0
)tRC(nL 133352,0 614970,0 619981,3 9100,0
R2 835238,0
R2 179528,0 FacitsítatsE 2377,621
nostaW-nibruD 079002,2 )FacitsítatsE(borP 000000,0
β
^
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Quanto à elasticidade-preço da oferta, o coeficiente associado
à variável preço real da carne de frango de 1,298 revela que, se
houver um aumento de 10% no preço real da carne de frango, a
quantidade ofertada sofrerá ceteris paribus, um incremento de 13%.
Dessa forma, conclui-se que a oferta de carne de frango é elástica.
Comparando o resultado exposto com o coeficiente de elastici-
dade-preço da oferta de carne de frango do Brasil obtido por Cas-
tro (1991) de 0,74, sugerindo que a oferta a se apresentou inelástica,
percebe-se que houve divergência do resultado obtido nesta pesquisa.
Tal divergência pode ter ocorrido em virtude do aumento, a partir
dos anos 1990, do número de empresas produtoras e/ou beneficiadoras
de carne de frango no Brasil.
O coeficiente, associado à variável crédito rural destinado à
avicultura equivalente à 0,253, indica que se houver uma expansão
de 10% no crédito rural destinado à avicultura, a oferta de carne
aumentará 2,5%, ceteris paribus.
No período pós-política de ampliação do crédito rural, perío-
do compreendido entre janeiro de 1997 e dezembro de 2004, veri-
ficou-se que o preço da carne de frango sofreu um aumento de
29%, enquanto a quantidade ofertada de carne frango ampliou em
98%. Contudo, a elasticidade-preço da oferta estimada nesta pes-
quisa foi de 1,29. Um aumento de 29% no preço da carne de frango
ocasionaria uma elevação de 37,41% na quantidade ofertada desse
produto, ceteris paribus.
Este fato sugere que existem outras variáveis, com exceção do
preço, que estão influenciando a expansão da quantidade ofertada
de carne de frango no Brasil. O crédito rural está entre essas variá-
veis que influenciaram tal expansão.
4.3 Análise do benefício social total
4.3.1 Mensuração do benefício social total
A partir da função de oferta estimada na Tabela 2, calculou-se a
quantidade ofertada em nível P0 para o mês de dezembro de 2004,
dada por Qs2 (dez/2004), pela seguinte equação:
Extraído o antilog de LnQ2S(dez/2004) pôde-se calcular o valor
escalar de K. De posse de K, do preço observado em dez/1996 [Pft0(dez/
^ ^
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1996)], da quantidade observada em dez/1996 [Q0(dez/1996)] e das
elasticidades-preço da demanda e da oferta, εd e εs, respectivamente,
foram obtidos os valores de P1 e Q1 através das equações (14) e (15).
A Tabela 3 fornece os valores de Q2
S(dez/2004), K, P1, Q1 e BST
para os deslocamentos paralelo e pivotal da curva de oferta de car-
ne de frango, a partir da política de crédito rural destinada à avicul-
tura brasileira.
O benefício social gerado pela política de ampliação do crédi-
to rural destinado à avicultura, considerado a partir de janeiro de
1997 até dezembro de 2004, totalizou R$186.926.769,54 para um
deslocamento paralelo da curva de oferta de carne de frango.
TABELA  3 – Benefício social total estimado para o deslocamento paralelo e
pivotal da   curva de oferta de carne de frango no Brasil, de janeiro de 1997 a
dezembro de 2004.
Fonte: Resultados da Pesquisa
Considerando um deslocamento pivotal da curva de oferta, o
benefício social foi de R$102.135.880,94. O deslocamento pivotal
da curva de oferta de carne de frango implica que os custos médios
se mantiveram constantes após o incentivo.
O benefício gerado a partir da expansão da oferta, considerando
a redução nos custos médios de produção, supera em 83% o bene-
fício gerado a partir da expansão da curva de oferta, considerando
constante o custo médio de produção.
5 Considerações Finais
A expansão do crédito rural destinado à avicultura Brasileira
ampliou a oferta de frango no Brasil no período de janeiro de 1997
a dezembro de 2004 e gerou bem-estar social através do aumento
do excedente tanto do consumidor como do produtor, o que sugere
a viabilidade desta atividade como fator de desenvolvimento econô-
mico do meio rural brasileiro.
LATOTLAICOSOICÍFENEB
olelaraPotnemacolseD latoviPotnemacolseD
Q2S )4002/zed( K 1P 1Q TSB TSB
)gK( )$R( gK )$R( )$R(
51,308.449.665 3,0 4,1 69,882.729.163 45,967.629.681 49,088.531.201
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É relevante ressaltar, no entanto, que o estudo apresentou como
fator limitante a operacionalização dos dados utilizados. Empregou-se
séries resultantes de transformações de dados anuais de quantidades
em dados mensais. Em trabalhos futuros, sugere-se o uso de uma
série maior com dados originalmente anuais.
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